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Sommaire

Tous les prophètes bibliques tiennent Yahvé pour l’auteur des normes 
morales, celui qui les fait connaître et veille à leur observance. Cet article a 
pour objectif de montrer que, en revanche, ils divergent au sujet du lieu, ainsi 
que des bénéficiaires, de la révélation de ces normes. Pour les uns, Yahvé les 
révèle au moyen de la création; elles sont donc universelles. Pour les autres, 
Yahvé révèle ses lois directement et uniquement à Israël et/ou à Juda, les 
seuls à qui elles s’appliquent. Ces deux systèmes moraux font partie de deux 
formes de yahvisme différentes, fondées l’une sur le mythe de la création et 
l’autre sur l’histoire des rapports entre Yahvé et son peuple «Israël».

Summary

All the biblical prophets hold that Yahweh is the author of moral norms, 
the one who makes them known and watches over their observance. This 
article has the objective of showing that, nevertheless, they diverge on the 
subject of the place as well the beneficiaries of the revelation of these norms. 
For some, Yahweh reveals them through creation; they are thus universal. For 
others, Yahweh reveals his laws directly and uniquely to Israel and/or Judah, to 
whom they apply. These two moral systems are part of two forms of Yahwism, 
one founded on the myth of creation, the other on the history of the relation of 
Yahweh and his people, «Israel».
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A denúncia das injustiças e o anúncio dos infortúnios que elas 
atrairão são traços característicos dos porta-vozes de lavé dos sé- 
culos VIII e VII a. C., cada um dos quais deu o nome a um livro pro- 
fético. Essas personagens não eram profetas {rfb î’îm) nem aos seus 
próprios olhos nem aos olhos dos contemporâneos. Pelo contrário, 
eram concorrentes dos profetas e seus adversários. Apesar disso, a 
tradição fez deles os profetas por excelência(1). Com a tradição, apeli- 
dá-los-ei de profetas, por comodidade.

A mensagem moral dos profetas foi estudada amiúde no contexto 
das investigações sobre o Antigo Testamento em geral, 0 conjunto 
dos profetas, abrangendo um grupo entre eles ou um profeta determi- 
nado. A minha atenção vai incidir só nos titulares dos livros proféticos 
que exerceram a sua actividade entre meados do século VIII e os 
começos do século VI a. C., limitando-me a perguntar: em nome de 
que critérios consideraram maus determinados comportamentos ou 
práticas e anunciaram que teriam consequências catastróficas? Os 
especialistas do Antigo Testamento deram a esta pergunta numerosas 
respostas, de que seria difícil fazer 0 elenco completo®. Sob pena de 
simplificar demasiado, classifico-as em dois grupos, que pressupõem 
duas concepções diferentes do papel desempenhado pelos profetas 
na história do iaveísmo e correspondem a dois períodos no estudo 
dessas personagens.

A maioria dos estudiosos entre meados do século XIX e meados 
do século XX pensava que os profetas, sobretudo os do século VIII 
a. C., fundavam a sua mensagem moral no «monoteísmo ético», que 
seria obra deles e constituiria a verdadeira religião de lsrael(3). Esta 
concepção do papel dos profetas pressupõe a ruptura com a tradição 
que via no Pentateuco (Le\/Tôrãh, na terminologia judaica) a parte 
mais antiga da Bíblia e o ponto de partida da sua religião·4*. A inver- 
são na ordem cronológica entre a Lei e os Profetas foi um dos princi- 
pais resultados dos estudos histórico-críticos da segunda metade do 
século XIX. É verdade que, no estado actual dos estudos vetero-testa- 
mentários, os discursos de Amós, Oseias, Isaías e Miqueias são os 
textos bíblicos mais antigos que se podem datar com uma certeza 
razoável. Isso não implica, no entanto, que essas personagens tenham 
sido os fundadores da religião bíblica. Pelo contrário, a análise dos 
seus discursos mostra que eles são, de facto, herdeiros de tradi- 
ções anteriores, nas quais se enraízam. Com a maioria dos exegetas 
actuais, penso que foi nessas tradições que os profetas fundaram as 
suas mensagens morais. Entre as suas fontes de inspiração pensa-se
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sobretudo no direito, mas também na sabedoria e nas normas de 
conduta que ela formulou.

Os estudos consagrados à questão consideram os profetas como 
se eles formassem uma corporação homogénea, que teria existido no 
reino de Israel, no reino de Judá e na Judeia durante vários séculos. 
Os estudiosos não têm em conta 0 facto de que 0 Antigo Testamento 
qualifica de profetas personagens muito diferentes umas das outras, 
às quais atribui actividades diversas. Restringindo-me aos titulares dos 
livros proféticos, proponho-me demonstrar que não fazem todos apelo 
aos mesmos critérios para declarar bons ou maus determinados com- 
portamentos ou práticas. Uns referem-se a normas de conduta que 
qualquer ser humano pode induzir a partir da criação, obra de lavé, e 
que são válidas para todos os seres humanos e para todos os povos. 
Os outros invocam leis positivas que lavé ditou directa e exclusiva- 
mente a Israel ou a Judá e que só a eles se aplicam. Arnés e Isaías 
são excelentes representantes do primeiro grupo, Oseias e Jeremias 
do segundo. Tomá-los-ei como amostras. O estudo de Amós e Isaías, 
com que começarei, será 0 mais longo. A sua achega parece-me ser 
também a mais inovadora. Prolongando as conclusões do estudo, es- 
boçarei as duas formas do iaveísmo de que as duas «morais» são a 
expressão.

Amós e Isaías

Amós exerceu a sua actividade no reino de Israel em meados do 
século VIII a. C. Um pouco posterior, Isaías exerceu a sua no reino de 
Judá na segunda metade desse mesmo século. Existem semelhanças 
óbvias entre os oráculos de Amós e os de Isaías, tanto do ponto de 
vista da forma como do conteúdo. São particularmente flagrantes no 
que respeita às suas mensagens morais. Ambos denunciam, ao mesmo 
tempo, as injustiças de Israel e/ou de Judá e as injustiças de um ou 
mais povos estrangeiros, e anunciam os infortúnios que elas lhes vale- 
rão. Servem-se para isso das mesmas formas literárias e expressam 
tanto as denúncias como os anúncios em termos muito próximos. Vou 
passar revista às suas denúncias, primeiro, das nações estrangeiras 
e, depois, de Israel e/ou de Judá, procurando determinar em nome de 
que critérios as fazem.
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1. As injustiças das nações estrangeiras

a) Amós

Como a maioria dos livros proféticos, Amós contém oráculos 
contra várias nações estrangeiras. No entanto, 0 livro de Amós afasta- 
se da prática corrente em dois pontos importantes. Contrariamente à 
maioria dos livros, que situam os oráculos contra as nações estran- 
geiras no centro e os separam dos oráculos contra Israel e/ou Judá(5), 
Amós põe-os no começo e junta-os com oráculos contra Judá e Isra- 
el. Com efeito, Am 1,3-2,16* começa com seis povos estrangeiros e 
termina com Judá e Israel. Os oráculos têm todos a mesma estrutura, 
sendo uma espécie de formulário preenchido com os nomes dos dife- 
rentes povos, os respectivos pecados e castigos(6). Juntando Israel e 
Judá com as nações estrangeiras na mesma colectânea de oráculos 
e utilizando 0 mesmo formulário para tratar duns e doutras, o livro de 
Amós põe Israel, Judá e as nações estrangeiras em pé de igualdade. 
Razões de forma e de conteúdo, nomeadamente referências a aconte- 
cimentos muito posteriores a Amós, levam a ver nos oráculos contra 
Tiro e a Fenícia (1,9-10), Edom (1,11-12) e Judá (2,4-5) acrescentos 
ulteriores. A colectânea primitiva constaria de cinco oráculos visando 
Damasco (1,3-5), Gaza e a Filisteia (1,6-8), Amon (1,13-15), Moab 
(2,1-3) e Israel (2,6-16*).

Os pecados que Amós imputa aos povos estrangeiros situam-se 
no domínio das relações internacionais e têm por quadro hostilidades 
militares(7). Trata-se de atrocidades que hoje se chamariam crimes de 
guerra ou crimes contra a humanidade: Damasco esmagou Galaad 
com trilhos de ferro (1,3)<8), Gaza deportou populações inteiras (1,6), 
Amon esventrou as mulheres grávidas*9* de Galaad para aumentar 0 
seu território (1,13) e Moab queimou os ossos do rei de Edom (2,1). 
Os autores dos crimes são cada um dos povos visados, tomado co- 
lectivamente. As suas vítimas são estrangeiras: toda a população, 
uma parte dela, o próprio rei.

Dado que não se conhece bem a história das nações menciona- 
das, tanto a das criminosas como a das vítimas, é difícil saber a que 
acontecimentos os textos se referem. Além disso, 0 carácter estereoti- 
pado da evocação dos crimes de um ou outro povo, e mais ainda do 
anúncio da sua ruína, acresce a dificuldade. Tendo estado Galaad sob 
soberania ora israelita ora damascena, poderia pensar-se que Amós 
condena as atrocidades de Damasco e de Amon por terem tido
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Israelitas por vítimas. Como 0 oráculo contra Gaza não identifica as 
populações deportadas (1,6), não se pode excluir com certeza abso- 
luta que elas fossem Israelitas. Pelo contrário, a profanação dos ossos 
do rei de Edom por Moab (2,1) não tem certamente nada a ver com 
Israel. Pode, portanto, excluir-se que Amós a condene por razões na- 
cionalistas.

A condenação das nações estrangeiras assenta nos seguintes 
pressupostos: a) uma concepção moral de lavé e das relações entre 
ele e todos os povos; b) a existência de normas de conduta nas rela- 
ções internacionais que todos os povos devem conhecer e com as 
quais têm de conformar-se; c) lavé mede 0 comportamento de todos 
os povos pela bitola dessas normas. Entre as questões que suscitam 
estes pressupostos, duas parecem-me particularmente pertinentes 
para 0 nosso propósito. Uma é a seguinte: como conheciam todos os 
povos as normas morais universais? Os oráculos de Amós não dão 
uma resposta explícita a esta questão. No entanto, nada sugere que 
lavé tenha revelado directamente essas normas aos povos estrange¡- 
ros nem que eles as conhecessem graças a Israel. De facto, nenhum 
dos crimes denunciados em Am 1,3-2,3* consta nas leis do Antigo 
Testamento. Estreitamente ligada ao modo do conhecimento das nor- 
mas, há também a questão do seu fundamento e da fonte da sua 
autoridade. Os oráculos de Amós não deixam qualquer dúvida de que 
lavé vela pelo respeito das ditas normas. No entanto, não dizem expli- 
citamente que lavé é também 0 seu autor e a fonte da sua autoridade. 
Mas, no contexto bíblico, quem poderia sê-lo senão ele? O mais sim- 
pies é, sem dúvida alguma, pensar que lavé vela pela observância 
das normas morais universais porque ele é 0 seu autor. Ora a acção 
de lavé que concerne todos os povos é a criação. Por isso é legítimo 
supor que as ditas normas têm a criação como fundamento.

b) Isaías

Embora não seja 0 correspondente exacto de Am 1,3-2,16*, Is
10,5-15* tem semelhanças muito estreitas com essa colectânea. Ser- 
vindo-se do mesmo formulário para vários povos estrangeiros e Israel, 
Is 10,5-15* usa para a Assíria o oráculo introduzido pela interjeição 
fúnebre «ai!» (hôy), uma forma literária que Isaías emprega amiúde, 
para anunciar a ruína de Judá<10), de Jerusalém (Is 29,1) e de Israel 
(Is 28,1 )(11). Como Am 1,3-2,16* visa ao mesmo tempo vários povos 
estrangeiros e Israel, Is 10,5-15* trata ao mesmo tempo dum grande
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infortúnio de Judá e da ruína da Assíria. A razão da ruína da Assíria 
está ligada à missão de punir Judá que lavé lhe confiou (Is 10,5-6). 
Consiste, precisamente, no facto de que a Assíria se recusou a ser 
agente de lavé. Rejeitando a soberania de lavé e reivindicando a sua 
total independência, a Assíria pretende agir por sua própria iniciativa, 
ter 0 seu próprio plano (Is 10,7) e realizá-lo mediante a sua própria 
força e a sua própria sabedoria (Is 10,8-9.13-14). Ora 0 plano da 
Assíria consiste em suprimir nações em grande número (Is 10,7b) e 
em abolir as fronteiras dos povos (Is 10,13b). Como os crimes das 
nações estrangeiras em Am 1,3-2-3*, os crimes da Assíria, em Is
10,5-15*, situam-se, assim, no quadro das relações internacionais e 
têm por contexto as hostilidades militares. O plano da Assíria e as 
proezas de que ela se vangloria equivalem, de facto, a desfazer a 
obra de lavé, que repartiu a humanidade em nações e lhes estabele- 
ceu as fronteiras<12). O alargamento das fronteiras de que Am 1,13 
acusa Amon deve ter igualmente como pano de fundo o mito da re- 
partição primordial da humanidade em nações, cada qual com o seu 
território, 0 seu deus e as suas instituições. Is 10,5-15* apresenta a 
Assíria como rival de lavé e uma espécie de anti-lavé, que pretende 
apropriar-se do que só pode ser um privilégio de lavé. É nisso que 
reside 0 pecado da Assíria e a razão da sua ruína, que Isaías anun- 
cia de maneira dramática, imitando de antemão 0 seu funeral.

2. As injustiças de Israel e de Judá

Enquanto os oráculos de Amós e de Isaías contra as nações 
estrangeiras têm como quadro as relações internacionais e denunciam 
crimes cometidos por essas nações umas contra as outras, os seus 
oráculos de carácter moral contra Israel e Judá têm como quadro a 
política interna desses dois reinos, denunciando injustiças cometidas 
no seu seio que têm como autores os poderosos e como vítimas 0 
resto da população. Os infortúnios que essas injustiças vão causar 
atingirão não só os poderosos, os fautores das injustiças, mas o con- 
junto de Israel ou de Judá. Os pobres e os indefesos são, assim, du- 
piamente vítimas: da injustiça dos poderosos e, curiosamente também, 
do infortúnio que as injustiças dos mesmos poderosos provocarão.

Várias das práticas denunciadas por Amós e Isaías são objecto 
de leis positivas que se encontram nos códigos bíblicos: o assassí- 
nio(13), a escravatura por dívida(14), o roubo<15), os pesos e as medidas
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falsos(16), a retenção das vestes penhoradas(17), a corrupção da jus- 
tiça(18), a opressão das viúvas e dos órfãos<19). Sendo homens cultos, 
Amós e Isaías conheciam certamente as leis que regiam Israel e 
Judá, mas não citam nenhuma delas e nada indica que se abrigavam 
sob a autoridade de qualquer lei positiva. Quando as suas denúncias 
das injustiças coincidem com 0 objecto duma lei documentada no An- 
tigo Testamento, Amós e Isaías dão mostras duma exigência moral 
muito maior. É, por exemplo, 0 caso da condenação amosiana da es- 
cravatura por dívida ou, pelo menos, por uma dívida insignificante (Am
2,6 e 8,6). É também 0 caso da condenação isaiana da confiscação 
pelos credores ricos dos bens -  casas e campos -  dos pobres insol- 
ventes (Is 5,8-10). Dito isto, muitas das práticas que Amós e Isaías 
denunciam não estavam previstas por nenhuma lei(20). É o caso do 
luxo, dos banquetes, das bebedeiras, da arrogância dos ricos(21), da 
«coquetterie» das damas de Jerusalém (Is 3,16-4,1*), da opressão dos 
pobres em geral (Am 2,7; 8,4). Também não se conhece nenhuma lei 
que impusesse a prática da justiça como condição para poder ceie- 
brar 0 culto(22). Tampouco se conhece uma lei que proibisse Xebná, 
administrador do palácio real, de mandar talhar no rochedo um sepul- 
cro sumptuoso (Is 22, 15-19). Aparentemente, Isaías condena a acção 
de Xebná por ele ser um novo-rico, sem linhagem em Jerusalém. Não 
há dúvida de que Amós e Isaías intervêm sobretudo em domínios que 
estão fora da alçada da lei. As suas denúncias têm os paralelos mais 
próximos nas partes mais antigas do livro dos Provérbios. Limito-me a 
algumas das práticas denunciadas por Amós e Isaías que estão fora 
do âmbito da lei.

a) O luxo, os banquetes, as bebedeiras e a arrogância

Começo pelo luxo, pelos banquetes, as bebedeiras e a arrogân- 
cia, práticas denunciadas por Amós e Isaías, em termos semelhan- 
tes. Tomo a Isaías como referência·23*. Ao fio do texto, a primeira pas- 
sagem pertinente é Is 5,11-13:

«11 Ai! Os que madrugam correndo à bebida inebriante 
e até ao crepúsculo 0 vinho os inflama.
12 São só cítaras e harpas,
pandeiretas e flautas, e vinho nos seus banquetes, 
e não reparam na acção de lavé, 
nem vêem a obra das suas mãos.
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13 Por isso é exilado o meu povo, 
por falta de conhecimento.
Os seus notáveis, uns famintos,
E a sua plebe ressequida pela sede.»

O abuso das bebidas inebriantes torna o homem incapaz de 
prestar atenção à obra de lavé e de a discernir. Is 5,11-13 diz acerca 
da relação entre o homem e a obra de lavé o que Pr 20,1 diz da 
relação entre o homem e a sabedoria:

«Arrogante é o vinho, tumultuosa é a bebida inebriante!
Quem se perde neles não se tornará sábio.»

Por maioria de razão, 0 abuso das bebidas inebriantes torna os 
sacerdotes e os profetas incapazes de exercerem as suas funções 
docentes. É o que ilustra Is 28,7-13, 0 outro texto do Antigo Testa- 
mento que emprega, como Pr 20,1, a expressão «perder-se no vi- 
nho»(24). Cito só Is 28, 7-9:

«7 Também estes estão perdidos no vinho 
e erram na bebida inebriante;
sacerdote e profeta estão perdidos na bebida inebriante,
são engolidos pelo vinho,
erram por causa da bebida inebriante,
estão perdidos na visão,
titubeiam na decisão.
8 Porque todas as mesas estão cobertas de vómitos repugnantes, 
sem um lugar (limpo).
9 A quem ensinará ele o conhecimento,
a quem fará ele entender o que foi ouvido?
A crianças recém desmamadas, 
a bebés que acabaram de deixar o peito?»

Este texto denuncia as bebedeiras dos sacerdotes e dos profetas 
e evoca os efeitos nefastos que têm para 0 exercício das suas fun- 
ções(25). A cena deve ter por quadro o templo de Jerusalém e situar- 
-se no contexto do exercício das funções tanto dos sacerdotes como 
dos profetas. Ez 44,21 e Lv 10,9-11, textos que são muito posteriores 
a Is 28,7-13, proíbem 0 uso do vinho pelos sacerdotes no exercício 
das suas funções<26). A proibição da prática é a prova de que ela exis- 
tiu. Há outros indícios na Bíblia de que 0 consumo de bebidas alcoóli- 
cas era um dos meios a que se recorria para provocar a revelação 
divina(27), mas não se conhece nenhuma lei que proíba essa prática.
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O extravio no vinho impede qualquer ser humano de se tornar 
sábio, segundo Pr 20,1; impede os sacerdotes e os profetas de reco- 
nhecerem a palavra de lavé, transmitida por Isaías. Confiados nas suas 
prerrogativas de profissionais do ensino, os sacerdotes e os profetas 
consideram infantil essa palavra, fazem troça dela e rejeitam-na. Por isso, 
da boca dos sacerdotes e dos profetas bêbedos, em vez do ensino e 
das decisões justas que se esperam, só saem vómitos. Is 28,7-9 não é 
0 único texto de Isaías que associa a arrogância e 0 orgulho ao abuso 
do vinho. Is 28,1 faz outro tanto em relação aos governantes de Sa- 
maria. Por sua vez, Is 5,22-23 declara que o abuso da bebida corrompe 
a administração da justiça. Nos Provérbios, como nos livros de Amós e 
de Isaías, o abuso das bebidas alcoólicas anda, assim, associado ao 
luxo, à arrogância, ao orgulho e ã vaidade, que incapacitam para ace- 
der à sabedoria, para apreender a obra ou a palavra de lavé e, por 
maioria de razão, para exercer as funções de ensino e de governo.

Os autores dos Provérbios e os sábios em geral polemizam con- 
tra o abuso das bebidas alcoólicas em nome da experiência. Privando 
os seres humanos de lucidez e do sentido da medida, 0 abuso das 
bebidas alcoólicas torna-os incapazes de se comportarem de maneira 
razoável. Por maioria de razão, torna os dirigentes incapazes de diri- 
gir: os guias de guiar, os governantes de governar, os juizes de admi- 
nistrar a justiça. Pr 31,4-5 expressa essa ideia de maneira particular- 
mente incisiva:

«4 Não convém aos reis, Lemuel, 
não convém aos reis beber vinho, 
nem aos governantes (beber) bebida inebriante;
6 para que não suceda que, bebendo, esqueçam 0 que está estatuído 
e pervertam 0 direito de todos os infelizes».

Para os sábios, não há qualquer dúvida de que as conclusões 
da experiência humana correspondem à ordem do mundo instaurada 
por lavé. A sobriedade não é uma simples receita para ter êxito na 
vida; ela faz parte da criação. Tal deve ser também a concepção de 
Amós e de Isaías.

b) O culto sem justiça

Amós e Isaías denunciam 0 culto sem justiça. Essa denúncia é 
particularmente insistente na boca de Amós. Veja-se Am 5,21-24:

«21 Odeio, desprezo as vossas festas 
e não gosto das vossas assembleias.
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22 Se me ofereceis holocaustos...
As vossas oblações não me aprazem.
Não olho para 0 sacrifício dos vossos animais cevados.
23 Afasta de mim o ruído dos teus cânticos, 
que eu não ouça a música das tuas harpas!
24 Mas que o direito escorra como água, 
e a justiça, como uma torrente perene.»

As condenações amosianas e isaianas do culto sem justiça ou, 
pior ainda, do culto que põe a injustiça ao seu serviço têm os parale- 
los mais estreitos nos Provérbios. Assim, lê-se em Pr 15,8:

«O sacrifício dos maus é uma abominação para lavé, 
mas a oração dos homens rectos faz as suas delícias.»

De modo semelhante, Pr 21,3 reza assim:

«Praticar a justiça e 0 direito
vale, para lavé, mais do que 0 sacrifício.»

c) A opressão dos pobres em geral

As denúncias da opressão dos pobres ocupam um lugar muito 
importante tanto em Amós como em Isaías. É verdade que Dt 24,14 
proíbe a exploração do assalariado, qualificado de humilde Çãní) e de 
pobre ( ’èbeyôn). No entanto, não se conhece nenhuma lei que proíba 
a opressão dos pobres em geral. As denúncias de Amós e de Isaías 
nesta matéria têm os paralelos mais estreitos nas numerosas declara- 
ções dos Provérbios relativas à conduta a seguir para com os pobres. 
Assim, lê-se em Pr 14,31:

«Quem oprime o indigente ultraja aquele que 0 fez, 
mas quem tem compaixão do pobre honra-o.»

O Criador identifica-se com o pobre porque ele é sua criatura. 
Deus identifica-se com a sua obra. A bondade com que se deve agir 
para com os pobres funda-se, por conseguinte, na obra criadora de 
Deus. Pr 17,5 acrescenta que quem faz troça do pobre não o fará 
impunemente. Pelo contrário, Pr 19,17 declara:

«Quem tem compaixão do fraco empresta a lavé, 
que lhe retribuirá 0 benefício.»
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d) Amós e Isaías fundam a moral na criação

Amós e Isaías não julgam Israel e Judá em nome das suas leis 
positivas. Medem-nos com outras normas, que são muito mais exigen- 
tes e se estendem a um leque de comportamentos e de práticas bem 
mais amplo. Dadas as suas afinidades estreitas com os Provérbios, 
pode concluir-se que, como eles, Amós e Isaías julgam a sociedade 
israelita e judaica em nome de normas fundadas na criação. Aos 
olhos de Amós e de Isaías, não se conformar com essas normas 
equivale a pretender substituir a criação de lavé por outra. É o que 
ressalta de Am 6,12:

«Porventura correm cavalos sobre 0 rochedo, 
lavra-se 0 rochedo (ou 0 mar(28)) com bois? 
para fazerdes do direito veneno, 
do fruto da justiça absinto?»

Am 6,12a formula duas perguntas retóricas, de estilo sapiencial. 
Sendo formuladas na afirmativa, as perguntas exigem respostas nega- 
tivas, consideradas como óbvias. São relativas a duas acções absur- 
das. Não é, evidentemente, da natureza das coisas que os cavalos 
corram sobre 0 rochedo ou que se lavre 0 rochedo ou 0 mar com 
bois. De igual modo, é contra a natureza das coisas que os Israelitas 
transformem 0 direito e a justiça em veneno e em absinto. Fazendo 
isso, eles subvertem a ordem do mundo estabelecida por lavé. Am
5,7 expressa a mesma ideia praticamente nos mesmos termos. 
A mesma ideia, expressa igualmente com 0 verbo revirar/subverter 
(hãpak) e por meio de duas perguntas retóricas, lê-se também em Is 
29,16. No mesmo sentido, cito Is 5,20:

«Ai! Os que declaram 0 mal bem e 0 bem mal,
os que substituem as trevas pela luz e a luz pelas trevas,
os que substituem 0 amargo pelo doce e 0 doce pelo amargo.»

O estudo dos oráculos de Amós e de Isaías contra Israel e Judá 
confirma, fundamenta e esclarece as conclusões do estudo dos seus 
oráculos contra as nações. Amós e Isaías julgam Israel, Judá e as 
demais nações em nome de normas morais que fazem parte da cria- 
ção. Daí o seu carácter universal. É graças à observação da criação
-  a humanidade e o cosmos -  que todos os seres humanos e todos 
os povos têm acesso ao conhecimento das normas morais. Se, em
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Am 3,9-10, lavé convoca a nobreza de Asdod e a do Egipto sobre os 
montes da Samaria para serem testemunhas das desordens, da 
opressão e da violência de que a cidade transborda, é porque elas 
conhecem as normas morais que regem Israel, as mesmas que regem 
os seus respectivos povos.

3. Conclusões

Para Amos e Isaías, como para os autores dos livros sapienciais, 
a ordem moral é a expressão da ordem do mundo tal como lavé a 
criou ou estabeleceu. Schmid demonstrou que, no Antigo Testamento, 
esses conceitos se expressam antes de mais pelo grupo lexical çdq 
(justiça), designando respectivamente a ordem do mundo (çèdèq) e 0 
comportamento que com ela se conforma (çedãqãhy29). Barton de- 
monstrou que as posições de Isaías no domínio da ética pressupõem 
0 que em termos modernos se chamaria uma espécie de lei natu- 
ral<30). No meu estudo das intervenções de Isaías aquando da revolta 
de Judá contra a Assíria entre 705 e 701 a. C. cheguei à mesma con- 
clusão(31). A análise que precede mostra, a meu ver, que pode dizer- 
-se outro tanto de Amós. Como Isaías, Amós fundamenta a moral 
numa espécie de lei natural. Aos olhos de ambos, não respeitar «a lei 
natural» é tentar subverter a ordem do mundo estabelecida por lavé. 
É pretender substituir a criação de lavé por outra da sua própria auto- 
ria. Em definitivo, é pretender usurpar as prerrogativas de lavé, 0 Cria- 
dor do mundo e 0 seu Senhor. Para Amós e Isaías, tal pretensão é 
absurda e não pode senão fracassar. Aconteça 0 que acontecer, lavé 
será sempre 0 Criador, sem que as suas criaturas 0 possam destro- 
nar e, ainda menos, tomar o seu lugar. Quem tentar fazê-lo -  Israel, 
Judá ou qualquer outro povo -  atrairá infalivelmente sobre si a ruína. 
No caso de Israel e de Judá, Amós e Isaías imputam a responsabili- 
dade unicamente aos governantes, mas a ruína atingirá também o 
povo, que será duplamente vítima dos seus dirigentes.

Oseias e Jeremias

Como Amós, Oseias exerceu a sua actividade no reino de Israel, 
na segunda metade do século VIII a. C. Jeremias exerceu a sua em 
Judá nos fins do século VII e nos princípios do século VI, sobretudo
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aquando dos acontecimentos relativos à conquista babilónica entre 
597 e 587 a. C. Existem grandes afinidades entre Oseias e Jeremias. 
Os exegetas reconhecem geralmente que Jeremias depende de 
Oseias(32).

1. Oseias

Contrariamente ao livro de Amós e a Is 1-39, 0 livro de Oseias 
não tem oráculos contra as nações. É verdade que ele nomeia 0 
Egipto treze vezes e a Assíria nove, mas não denuncia as suas prá- 
ticas, não lhes pede contas nem lhes anuncia qualquer infortúnio. 
O Egipto e a Assíria estão unicamente ao serviço das relações entre 
Israel e lavé.

O livro de Oseias está dominado pelas expressões religiosas das 
relações entre Israel e lavé, mas trata também dos seus aspectos 
morais(33). Os 4,1-2 é 0 texto mais pertinente para a questão do fun- 
damento da mensagem moral de Oseias:

«1 Escutai a palavra de lavé, filhos de Israel,
pois lavé tem um processo contra os habitantes do país,
2 porque não há fidelidade nem amor, 
nem conhecimento de Deus no país.
Perjurar, mentir, 
matar, roubar 
e cometer adultério 
propagam־se(34),
e eles acrescentaram sangue derramado a sangue derramado.»

Os 4,1-3 é o anúncio duma desgraça (v. 3) motivado (vv. 1-2).
O autor dirige-se aos filhos de Israel, ordenando-lhes que escutem a 
palavra de lavé. Declara que lavé tem um processo contra os habitan- 
tes do país (v.1a) e expõe-lhes o seu objecto. Este tem duas vertentes: 
a inexistência de três qualidades e, como consequência, a existência 
de cinco acções. Não existe fidelidade/verdade, amor/bondade, nem 
conhecimento de Deus. As acções de que o país transborda expres- 
sam-se por meio de cinco infinitivos absolutos: perjurar, mentir, matar, 
roubar e cometer adultério. Os 4,1-2 é, assim, uma espécie de catá- 
logo das acusações de carácter moral que a segunda parte do livro 
(Os 4-14) formula. É porventura da autoria não do próprio Oseias, 
mas de um dos editores do livro<35).
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«Matar, roubar e cometer adultério» são três interditos do Decá- 
logo (Ex 20,13-15; Dt 5,17-19). Os textos do Decálogo expressam-nos 
com os mesmos verbos e justapõem-nos, como Os 4,2. A única dife- 
rença reside na sua sequência. No Decálogo, 0 adultério encontra-se 
no centro, entre o assassínio e o roubo. Jb 24,14-15 menciona as três 
acções na mesma ordem que Os 4,2. Quanto ao sentido, «perjurar» e 
«mentir» correspondem a outros dois interditos do Decálogo, respec- 
tivamente a invocação do nome de Deus em vão e 0 falso testemu- 
nho (Ex 20,7.16; Dt 5,11.20). Os 4,2 documenta, assim, a existência 
de catálogos de interditos, que são os predecessores do Decálogo 
(Ex 20,1-17; Dt 5,6-21). Obra do próprio Oseias ou dum editor do 
livro, esse catálogo talvez seja o mais antigo que se conhece.

lavé acusa os habitantes do país de violar cinco ou três manda- 
mentos, lavé era, por conseguinte, 0 garante da sua observância. Os 
4,1-2 não diz explicitamente que lavé era também 0 seu autor, mas 0 
contexto bíblico não deixa qualquer dúvida de que tal era o caso. 
Com efeito, 0 Decálogo é posto na boca de lavé (Ex 20,1-2; Dt 5,1.5- 
6). Dt 4,13 e 10,4 precisam que 0 próprio lavé 0 escreveu em duas 
tábuas de pedra. Oseias fundamenta, portanto, a moral em leis positi- 
vas que lavé deu directamente a Israel e só a ele. Assim se compre- 
ende que, no livro de Oseias, lavé não peça contas aos povos estran- 
geiros. Dado que não lhes revelou as suas leis, lavé não os trata 
como sujeitos morais.

Em Os 4,1, os filhos de Israel são os espectadores do processo 
que lavé faz aos habitantes do país. Pensa-se de maneira praticamente 
unânime que as expressões «filhos de Israel» e «habitantes do país/ 
/terra» (yô^béy hã’ãrèç) são sinónimas. Que eu saiba, Simian-Yofre 
foi a única voz discordante. O autor baseia-se no sentido de yôx°béy 
hâ’ârèç no Antigo Testamento. Excepto numas quantas passagens re- 
centes, onde a expressão designa os «habitantes da terra» no sentido 
universal'36·, os yôx?béy hâ’ârèç são os povos que precederam Israel 
no país de Canaã, isto é, os «Cananeus»(37). É o sentido adoptado por 
Simian-Yofre. lavé estaria em processo com os Cananeus, mas, de 
facto, dirigir-se-ia aos Israelitas «porque también ellos se han hecho 
solidarios con los cananeos»(38).

A expressão «habitantes do país» foi cunhada no contexto da len- 
da das origens egípcias de Israel. O facto de essa lenda ocupar um 
lugar central no livro de Oseias aconselha a atribuir a «habitantes do 
país», em Os 4,1, o sentido habitual de Cananeus. Ora não é provável 
que existisse uma qualquer entidade étnica cananeia, distinta do resto
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da população, em Israel, no tempo de Oseias. Por maioria de razão, é 
improvável que ela existisse no reino de Judá, no tempo de um editor 
do livro bastante posterior. Por que razão 0 autor de Os 4,1 teria 
então usado a ficção dum processo de lavé contra um «povo» que já 
não existia? Não será mais natural que ele se refira a um grupo que 
existia realmente? Qual poderia ser esse grupo? O mais provável é 
que sejam os Israelitas que não partilhavam a ideia que Oseias tinha 
do iaveísmo. Contrariamente ao seu contemporâneo Amós, que não 
emite a mínima dúvida a respeito do carácter iaveísta das instituições 
nacionais de Israel -  a monarquia e 0 culto<39) -, Oseias considera-as 
baalistas<40) e rejeita-as em bloco.

Se as instituições de Israel são baalistas, aqueles que a elas 
aderem -  a maioria da população do reino -  não são iaveístas e, por 
conseguinte, também não são Israelitas*41'. Daí que Os 4,1 lhes cha- 
me «habitantes do país». Ao fazê-lo, exclui-os de Israel e nega-lhes 
qualquer legitimidade. Os autores deuteronomistas fazem outro tanto. 
Nos seus escritos, os nomes dos antigos povos de Canaã são apo- 
dos dos seus concorrentes, isto é, dos compatriotas que não partilha- 
vam as suas concepções do iaveísmo(42). Os 4,1 opõe aos «habitantes 
do país» os «filhos de Israel», aqueles com quem o autor do texto se 
identifica‘43*. Os pecados de que 0 país transborda não seriam obra de 
Israelitas, mas de Cananeus que pretendem ser Israelitas.

2. Jeremias

O livro de Jeremias contém uma colectânea de oráculos contra 
as nações<44), mas, contrariamente a Amós e a Is 1-39, não denuncia 
as suas injustiças. Reserva isso para Judá. Jr 7,9a é 0 texto mais 
pertinente para 0 nosso propósito. O texto acusa os habitantes de 
Jerusalém de

«... roubar, matar, cometer adultério, fazer juramentos falsos...»

Este versículo faz parte de Jr 7,1-15*, a que se chama habitual- 
mente a primeira versão do «sermão do Templo». Os exegetas distin- 
guem nela dois estratos literários e teológicos. A autoria jeremiana do 
mais antigo é geralmente reconhecida. O mais recente seria fruto 
duma redacção deuteronomista ou aparentada*45*. Na opinião da maio- 
ria dos exegetas, o texto primitivo tinha por tema central 0 templo,
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denunciava a falsa segurança fundada na crença na sua inviolabili- 
dade (vv. 4.10-13.14) e referia só os pecados de índole social mencio- 
nados no v. 9a. Esse versículo contém quatro acusações formuladas, 
como em Os 4,2, por meio de verbos no infinitivo absoluto. As três 
primeiras são idênticas às de Os 4,2. Correspondem a três interditos 
que estão igualmente justapostos no Decálogo (Ex 20,13-15; Dt 5, 
17-19). Os 4,2, Jr 7,9a e 0 Decálogo enumeram os três mandamentos 
numa ordem diferente. A quarta acusação «fazer juramentos falsos» 
corresponde ao interdito do falso testemunho, que segue imediata- 
mente os outros três no Decálogo (Ex 20,16 / Dt 5,20). Como Oseias, 
Jeremias fundamenta, assim, a moral nas leis positivas que lavé deu 
directamente ao seu povo e só a ele se aplicam.

Conclusões

Todos os profetas bíblicos vêem em lavé a fonte da moral, bem 
como 0 autor das regras da moralidade e 0 garante do seu respeito. 
Para eles, a moral é, assim, uma realidade teológica. No entanto, os 
profetas divergem em relação às pessoas a quem lavé revela as re- 
gras morais e aos meios de que se serve para isso. Segundo uns, 
lavé revela-as indirectamente, por meio da criação ou da ordem do 
mundo -  humano e cósmico -  a todos os seres humanos e a todos 
os povos. Todos eles podem induzir as normas morais mediante a 
observação do mundo: do ser humano, da sociedade e do cosmos. 
Por isso, as normas morais têm valor universal. Aplicam-se a todos os 
seres humanos e a todos os povos, lavé vela pelo respeito das ditas 
normas, medindo com elas 0 comportamento de todos os seres hu- 
manos e de todos os povos. Segundo outros profetas, lavé revela as 
regras morais a Israel apenas. Fá-lo mediante leis positivas, que ele 
dita directa e exclusivamente a Israel, o seu povo. Essas leis só se 
aplicam a Israel e só valem para ele(46).

As duas concepções dos fundamentos da moral que acabo de 
resumir não são apanágio exclusivo dos profetas. Encontram-se 
também no resto do Antigo Testamento. De facto, fazem parte de dois 
sistemas religiosos, isto é, de duas formas do iaveísmo ou de duas 
religiões de lavé<47>. Uma funda-se no mito da criação, representa lavé 
sob a imagem do rei -  0 rei do universo graças à sua vitória contra o 
Caos -  e concerne todos os seres humanos e todos os povos, aos 
quais lavé se revela por meio da cultura e da natureza. Poderia cha-
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mar־se o iaveísmo cósmico. É a variante hebraica da koiné religiosa 
do antigo mundo semita. Representado por Amós e Isaías, este 
iaveísmo é 0 único que está documentado nos livros sapienciais mais 
antigos (Provérbios, Job e Qohelet ou Eclesiastes) e num grande nú- 
mero de salmos, sobretudo os chamados salmos reais. É a forma de 
iaveísmo mais antiga. Tem por centro a realeza, que foi 0 coração das 
instituições dos reinos de Israel e de Judá. O rei humano era o agente 
de lavé na manutenção da criação, da justiça ou da ordem do mundo
-  neste contexto, as três expressões são praticamente sinónimas.
O iaveísmo fundado na criação foi sempre a religião oficial do reino 
de Israel. Tudo indica que ele foi 0 único que existiu no reino de Judá 
até finais do século VIII a. C., e continuou a ser a sua religião oficial 
pelo menos enquanto existiu a monarquia.

A outra forma do iaveísmo funda-se na história das relações entre 
lavé e Israel. Poderia chamar-se 0 iaveísmo histórico. Representa lavé 
sob as imagens do Pai e do Esposo de Israel ou do Soberano que lhe 
concede a sua Aliança, lavé revela-se directa e exclusivamente a Israel. 
Sobretudo, dita-lhe leis que só a ele se aplicam. O representante mais 
antigo deste iaveísmo que se pode datar com uma certeza razoável é 
Oseias, em Israel. O Deuteronomio e Jeremias, nos fins do século VII
a. C. são os seus primeiros representantes datáveis no reino de Judá.
Foi igualmente adoptado pelos círculos sacerdotais de Jerusalém. 
Este iaveísmo põe amiúde as leis, concretamente as leis de carácter 
moral, em relação com 0 êxodo do Egipto, 0 acontecimento fundador 
das relações entre Israel e lavé e que constituiu Israel como povo, 0 
povo de lavé. Por exemplo, Dt 15,12-18 justifica a lei relativa à alforria 
dos escravos hebreus no sétimo ano pela libertação de Israel do 
Egipto. De maneira semelhante, Ex 22,20 justifica a proibição da 
opressão dos estrangeiros pelo facto de que Israel também foi estran- 
geiro no Egipto. O caso dos pesos e das medidas é particularmente 
interessante a este respeito. Para os Provérbios, que insistem muito 
nisso, os pesos e as medidas justos são obra de lavé. Fazem parte
da criação ou da ordem do mundo. Qualquer ser humano os pode
conhecer e deve respeitar. Não o fazer é uma abominação para lavé 
(Pr 11,1; 20,10.23). Pelo contrário, em Lv 19,35-36, os pesos e as 
medidas são objecto de leis positivas que lavé dita a Israel apenas, 
lavé proíbe a fraude nos pesos e nas medidas e ordena o uso de 
pesos e medidas justos, fundando as suas ordens na autoridade que 
lhe confere 0 facto de ter feito sair Israel do Egipto.

Os dois iaveísmos estiveram em concorrência renhida durante 
séculos, mas acabaram por fundir-se. Relativamente às expressões
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morais, as normas de conduta do iaveísmo cósmico coincidiam com 
frequência com as leis do iaveísmo histórico. Enquanto 0 primeiro pro- 
punha as suas normas de conduta a todos os seres humanos em 
nome da ordem do mundo -  a justiça -  estabelecida pelo Criador, 0 
segundo ditava as suas leis a Israel -  e exclusivamente a ele -  em 
nome da sua relação especial com lavé. Identificando explicitamente a 
Sabedoria com a Lei de Moisés, 0 livro conhecido pelos nomes de 
Eclesiástico, Ben Sirá ou Sirácide, escrito por Jesus ben Sirá nos co- 
meços do século II a. C., é porventura o primeiro testemunho da fusão 
das expressões morais, e não só, dos dois iaveísmos (Ecl 24,23)(48).
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